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I - presidir as sessões, onde terá apenas o voto de desempate;

II - manter a ordem nas sessões;

III - convocar sessões extraordinárias;

IV - mandar incluir em pauta os processos de sua Seção e assinar as atas das 

sessões;

V - assinar os ofícios executórios e quaisquer comunicações referentes aos 

processos julgados pela respectiva Seção;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 6, de 2002)

VI - indicar ao Presidente funcionários da Secretaria do Tribunal a serem 

designados para os cargos de direção de sua Seção;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 6, de 2002) 

VII - assinar a correspondência de sua Seção.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 6, de 2002)

VIII - decidir, por delegação do Presidente do Tribunal e no âmbito de sua 

atuação, as matérias previstas no art. 21-E deste Regimento.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

CAPÍTULO VI

Das Atribuições do Presidente de Turma

Art. 25. Compete ao Presidente de Turma:

I - presidir as sessões de sua Turma, onde terá participação também na 

condição de relator, revisor ou vogal;

II - manter a ordem nas sessões;

III - convocar as sessões extraordinárias;

IV - mandar incluir em pauta os processos da respectiva Turma e assinar as 

atas das sessões;

V - assinar os ofícios executórios e quaisquer comunicações referentes aos 

processos julgados pela respectiva Turma;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 6, de 2002)
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VI - indicar ao Presidente funcionários da Secretaria do Tribunal a serem 

designados para os cargos de direção de sua Turma;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 6, de 2002) 

VII - assinar a correspondência de sua Turma.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 6, de 2002)

CAPÍTULO VII

Dos Ministros

SEÇÃO I

Disposições Gerais

Art. 26. A indicação, pelo Superior Tribunal de Justiça, de Juízes, 

Desembargadores, Advogados e membros do Ministério Público, a serem 

nomeados pelo Presidente da República, para comporem o Tribunal, far-se-á em 

lista tríplice.

§ 1º Ocorrendo vaga destinada a Advogado ou a membro do Ministério 

Público, o Presidente do Tribunal, nos cinco dias seguintes, solicitará ao órgão 

de representação da classe que providencie a lista sêxtupla dos candidatos, 

observados os requisitos constitucionais (Constituição, art. 104, parágrafo único).

§ 2º Tratando-se de vaga a ser preenchida por Juiz ou Desembargador, o 

Presidente solicitará aos Tribunais Regionais Federais e aos Tribunais de Justiça 

que enviem, no prazo de dez dias, relação dos magistrados que contem mais de 

trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade, com indicação das datas 

de nascimento (Constituição, art. 104, parágrafo único).

§ 3º Recebida a lista sêxtupla, ou esgotado o prazo indicado no parágrafo 

anterior, convocará o Presidente, de imediato, sessão do Tribunal para elaboração 

da lista tríplice.

§ 4º Para a composição da lista tríplice, o Tribunal reunir-se-á, em sessão 

pública, com o quorum de dois terços de seus membros, além do Presidente.

§ 5º Somente constará de lista tríplice o candidato que obtiver, em primeiro 

ou subsequente escrutínio, a maioria absoluta dos votos dos membros do Tribunal, 

observado o disposto no artigo 27, § 3º.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 1, de 1991)




